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I. Análise da Situação

1. Contexto: descrição do Setor

A Secretaria de Direito Econômico (SDE), órgão integrante da estrutura do Ministério da Justiça, é composta pelo Departamento de Proteção e Defesa do Consumidor (DPDC) e pelo Departamento de Proteção e Defesa Econômica (DPDE). As atribuições dos dois departamentos estão previstas, respectivamente, na Lei nº 8.078/1990 (Código de Defesa do Consumidor), regulamentada pelo Decreto nº 2.181/1997, e na Lei nº 8.884/1994 (Lei de Defesa da Ordem Econômica, ou Lei do CADE). 

Além de seus dois departamentos, a SDE atua, ainda, como Secretaria-Executiva do Conselho Federal Gestor do Fundo de Defesa dos Direitos Difusos (CFDD), fundo criado pela Lei nº 7.347/1985 (Lei da Ação Civil Pública), regulamentado pela Lei nº 9.008/1995 e pelo Decreto nº 1.306/1994, que tem como objetivo a reparação de violações a direitos difusos –como meio ambiente e patrimônio histórico, arquitetônico e paisagístico- por meio de linhas especiais de projetos e de projetos específicos.

No Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/1990), atribui-se ao Departamento de Proteção e Defesa do Consumidor da SDE (art. 106), dentre outras competências, as de: (I) planejar, elaborar, propor, coordenar e executar a política nacional de proteção ao consumidor; (II) receber, analisar, avaliar e encaminhar consultas, denúncias ou sugestões apresentadas por entidades representativas; (III) prestar aos consumidores orientação permanente sobre seus direitos e garantias; (IV) informar, conscientizar e motivar o consumidor através dos diferentes meios de comunicação; e (...) (IX) incentivar, inclusive com recursos financeiros e outros programas especiais, a formação de entidades de defesa do consumidor pela população e pelos Órgãos públicos municipais e estaduais. 

O papel coordenador da política nacional de proteção ao consumidor atribuído ao DPDC vive hoje especial momento de inflexão, sobretudo diante do significativo aumento do consumo havido no país nos últimos anos, da complexa e crescente relação entre consumo e acesso à cidadania e do advento de um número expressivo de novos consumidores em diferentes setores de mercado. 

Alguns dos desafios que se apresentam ao DPDC/SDE nesse quadro novo: 
(i) estabelecer estratégias de envolvimento dos novos consumidores com os direitos do consumidor; 
(ii) desenvolver ações voltadas ao “consumo consciente” (saudável, ambientalmente adequado e livre de superendividamento); 
(iii) reforçar ações em setores de serviços como transporte, saneamento, energia elétrica, telefonia; 
(iv) conceber e aplicar ações específicas para setores mais vulneráveis da população, como idosos, pessoas com deficiência, crianças e adolescentes; 
(v) e atuar em temas relacionados à “era da informação”, como a proteção de dados pessoais e o comércio eletrônico.     

A Lei de Defesa da Ordem Econômica (Lei nº 8.884/1994), por sua vez, estabelece a competência da Secretaria de Direito Econômico para, por meio de seu Departamento de Proteção e Defesa Econômica (DPDE): (I) zelar pela garantia da defesa da ordem econômica; (II) acompanhar as atividades e práticas comerciais de pessoas físicas ou jurídicas que detiverem posição dominante em mercado relevante de bens e serviços; (...) (VI) instaurar processo administrativo para apuração e repressão de infrações da ordem econômica; (...) (IX) adotar medidas preventivas que conduzam à cessação de prática que constitua infração da ordem econômica; (XII) receber e instruir os processos a serem julgados pelo Cade, inclusive consultas, e fiscalizar o cumprimento de suas decisões; (XIII) orientar os Órgãos da administração pública quanto à adoção de medidas necessárias ao cumprimento da Lei nº 8.884/1994; (XIV) desenvolver estudos e pesquisas objetivando orientar a política de prevenção de infrações da ordem econômica. 

É a própria Constituição Federal, contudo, que em seu art. 170 define o contexto e o lineamento geral da atuação da SDE, ao estabelecer que uma política pública abrangente e eficaz de defesa da ordem econômica, com vistas a garantir a todos existência digna e conforme os ditames da justiça social, deve orientar-se, conjunta e concomitantemente, pelos princípios: (I) da soberania nacional; (II) da propriedade privada; (III) da função social da propriedade; (IV) da livre concorrência; (V) da defesa do consumidor; (VI) da defesa do meio ambiente; (VII) da redução das desigualdades regionais e sociais; (VIII) da busca do pleno emprego e (X) do tratamento favorecido para as empresas de pequeno porte constituídas sob as leis brasileiras que tenham sua sede e administração no País. 
2. O problema a ser abordado: justificativa do projeto

O verdadeiro potencial da SDE, portanto, e a eficácia plena da sua atuação –constitucional e infra-constitucionalmente estabelecidos- apenas serão alcançados a partir de uma visão que conjugue aspectos de defesa do consumidor e de defesa da concorrência, política industrial e proteção ao meio ambiente, crescimento econômico e geração de emprego e renda, desenvolvimento nacional e justiça social.

Isso torna necessária uma ação integrada, apta a potencializar a atuação da Secretaria de Direito Econômico, e que demanda a atualização e o aprofundamento de conhecimentos técnicos específicos e a identificação e aproximação com programas de outros Órgãos e unidades governamentais. 

Especialmente, para o período de 2011 a 2014 que se inicia, soma-se às já complexas incumbências e atribuições rotineiras, a necessidade de estudo, planejamento e de mudança decorrentes da iminente aprovação de Projeto de Lei que reforma o Conselho Administrativo de Defesa Econômica (Cade) e o Sistema Brasileiro de Defesa da Concorrência (SBDC). 

Dessa forma, faz-se necessário, mantendo o funcionamento regular da SDE, preparar e planejar o processo de transição para o advento do chamado Novo Cade, uma estrutura ampliada e com importantes atribuições adicionais, dentre as quais a de instruir fusões e aquisições de grandes empresas para aprovação prévia à concretização do negócio. 

É um cenário complexo e multifacetado, onde se faz necessário orientar o foco do DPDE para investigações em setores essenciais ao desenvolvimento e ao bem-estar social -como os de infra-estrutura, indústria, serviços e agricultura- e também para o combate ao enraizamento de cartéis e de cartéis em licitações –especialmente no período dos megaeventos esportivos Copa do Mundo 2014 e Olimpíadas Rio 2016. 

É importante, ainda, garantir o contínuo aperfeiçoamento e processo de institucionalização de instrumentos de investigação mais eficazes, como os acordos de leniência, e das parcerias com Poder Judiciário, Ministérios Públicos e Polícias Estaduais e Federal, sempre aprofundando a difusão da cultura da concorrência. 

Nesse contexto, a Secretaria de Direito Econômico do Ministério da Justiça entende ser de grande valia e importância o incremento de capacidades e de conhecimentos técnicos específicos que podem advir da parceria com um programa internacional de desenvolvimento. Esse projeto de cooperação tem foco, portanto, no fortalecimento de capacidades técnicas essenciais da SDE, tanto no seu eixo de atuação voltado ao Direito do Consumidor como no desempenho de atividades voltadas à Proteção e Defesa Econômica.
3. Beneficiários Previstos

Na medida em que o projeto visa fortalecer as capacidades técnicas da Secretaria de Direito Econômico para o melhor exercício de suas atribuições legais, tanto na área de Proteção e Defesa do Consumidor como na área de Proteção e Defesa Econômica, o beneficiário principal do projeto é a sociedade brasileira em geral e, especialmente, consumidores, empresários e outros atores econômicos, que passam a contar com a possibilidade de aprimoramento técnico na atuação estatal voltada ao estabelecimento de uma Ordem Econômica pautada pelos ditames da justiça social (CF, art. 170) e baseada em um ambiente de concorrência mais transparente e justo, com medidas efetivas de defesa do consumidor.

Beneficiam-se, também, a própria Secretaria de Direito Econômico do Ministério da Justiça e outras instituições envolvidas no Sistema Brasileiro de Defesa da Concorrência e no Sistema Nacional de Defesa do Consumidor, como CADE, Ministérios Públicos, Polícias, Procons, Poder Judiciário e outros, que passam a se beneficiar diretamente do incremento de capacidades e de standards de atuação que a Secretaria de Direito Econômico pretende consolidar para si e, a partir de si, irradiar aos seus parceiros.  
II. Estratégia

1. Estratégia Geral
Esse projeto tem como objetivo a ampliação e consolidação da capacidade técnica da Secretaria de Direito Econômico do Ministério da Justiça para fortalecimento de sua atuação nas áreas de Direito do Consumidor e de Proteção e Defesa Econômica. Para o alcance desse objetivo, as ações do projeto estão estruturadas em dois grandes resultados:
Resultado 1. Ambiente de defesa da concorrência consolidado no país

A livre concorrência é um valor consagrado na Constituição Federal, em seu artigo 170. Esse valor é assegurado pela atuação de um conjunto de Órgãos estatais. Dentre os Órgãos diretamente incumbidos desta importante tarefa está o Departamento de Proteção e Defesa Econômica da Secretaria de Direito Econômico do Ministério da Justiça (DPDE). Um dos mais importantes instrumentos para consolidar a defesa da concorrência no país é, portanto, fortalecer o conhecimento jurídico do Sistema Brasileiro de Defesa da Concorrência, composto pelo DPDE, pelo Conselho Administrativo de Defesa Econômica (CADE) e pela Secretaria de Acompanhamento Econômico do Ministério da Fazenda (SEAE/MF), através de parceria com um órgão internacional reconhecido na transferência de conhecimento técnico. Da mesma forma, tendo em vista que a capacidade de realizar análises econômicas acuradas é essencial para o desempenho adequado das atribuições do DPDE, é recomendável que a expertise do órgão nessa área seja ampliada e consolidada. Assim, espera-se que essa expertise possa ser fortalecida tanto por meio da produção de estudos especializados que possam subsidiar a atuação do DPDE, como pela realização de ações de capacitação específicas na área de defesa da concorrência.
Entretanto, tendo em vista que o SBDC não é o único órgão responsável pela manutenção da ordem econômica no país, atividade em que se inserem também Órgãos judiciais e administrativos, como as Agências Reguladoras, por exemplo, faz-se necessário que uma estratégia de capacitação em defesa da concorrência para os Órgãos incumbidos dessa tarefa seja implementada tendo em vista estes outros agentes públicos também. Esse conjunto de iniciativas, previstas neste projeto, terá um papel importante na consolidação do ambiente de defesa da concorrência no país.
Resultado 2. Sistema Nacional de Defesa do Consumidor fortalecido
Este resultado prevê a realização de dois produtos, cujo desenvolvimento ficará a cargo do Departamento de Proteção e Defesa do Consumidor, responsável pela coordenação do Sistema Nacional de Defesa do Consumidor. As atividades aqui realizadas, dessa forma, contribuirão para um maior fortalecimento do ambiente institucional da defesa do consumidor no Brasil .

A organização e realização da “I Conferencia Nacional de Defesa do Consumidor: Consumo e Cidadania” contribuirá sobremaneira para a ampliação da participação social na elaboração e implementação da política nacional das relações de consumo, por meio da mobilização de importantes atores sociais em todo o País. Já o produto “elaboração de estudos de monitoramento de mercado”, por sua vez, trará importante subsídio técnico para o processo de elaboração e gestão de políticas públicas de defesa do consumidor.

Há ainda um terceiro resultado (Resultado 3. Gestão eficiente do projeto) que prevê ações voltadas ao monitoramento e avaliação do projeto, bem como à capacitação da equipe da agência executora nas regras e procedimentos relacionados à implementação de projetos de cooperação técnica internacional. Nesse resultado, estão previstas atividades voltadas ao intercâmbio de conhecimentos com experiências nacionais e internacionais na área de Direito Econômico, bem como relacionadas à instrumentalização da SDE para compartilhar suas experiências exitosas no âmbito de fóruns internacionais já existentes, principalmente nos contextos Americano e Latino-americano.
2. Estratégias Específicas


Os dois grandes resultados previstos no projeto contam com uma série de produtos relacionados. Em linhas gerais, esses produtos estão voltados principalmente para a produção de estudos, pesquisas e outros conhecimentos técnicos especializados que permitirão o fortalecimento da atuação da SDE como gestora das políticas nacionais de defesa da concorrência e de defesa do consumidor. 

No âmbito do Resultado 1 – Ambiente de defesa da concorrência consolidado no país – estão previstos os seguintes produtos: 


Produto 1.1 Conhecimento técnico do Sistema Brasileiro de Defesa da Concorrência (SBDC) na área jurídica produzido.
Esse produto prevê a produção de conhecimentos técnicos na área de Defesa da Concorrência, especialmente no que diz respeito a temas jurídicos. Esse conhecimento será produzido por meio da realização de estudos e pesquisas relacionadas aos seguintes tópicos: 
a) Processo de instrução e investigação: 
É prioritário que a SDE possa realizar ações voltadas à revisão de seus processos de instrução e investigação, buscando, dentre outros, melhor adequação aos aspectos considerados importantes pelo CADE, uma vez que divergências com o órgão julgador quanto a aspectos da instrução processual geram desperdício de e prolongam a duração dos processos administrativos além do necessário. Para isso, será realizado, no âmbito desse produto, um estudo-diagnóstico junto ao Conselho Administrativo de Defesa Econômica (CADE) das principais deficiências de instrução identificadas pelos conselheiros e assessores. do CADE. Esse estudo-diagnóstico subsidiará o desenvolvimento, também no âmbito desse produto, de uma proposta de revisão do atual processo de instrução, visando conferir maior eficiência e efetividade aos processos.

Será realizado ainda o levantamento dos requisitos utilizados para investigação e instrução por conduta, com base nas instruções realizadas pelo DPDE nos últimos 5 anos, visando harmonizar e uniformizar os procedimentos adotados.
b) Guias de análise: 
Visando fortalecer a atuação do DPDE, serão elaborados, no âmbito desse produto, guias de análise jurídica sobre mercados e condutas pertinentes à defesa econômica. Os guias versarão sobre temas tais como conluio em licitações, unimilitância, tabela médica, cooperativas médicas, dentre outros.
c) Ilícitos em licitações:
Para o fortalecimento do trabalho desenvolvido pela SDE na área de ilícitos em licitações é fundamental identificar e resolver questões jurídicas e administrativas que resultem em um número substancial de investigações ou em investigações prioritárias. Controvérsias importantes exigem um grande tempo de análise que podem acabar desconsideradas pelo Judiciário ou órgãos de controle. Este produto prevê a produção de estudos e pareceres jurídicos especializados que permitirão, além da redução do tempo de tramitação de processos no Departamento, o melhor enfrentamento desses assuntos no Judiciário.
Para atingir esta meta, o projeto deverá proporcionar estudo acerca dos limites de atuação do SBDC em casos de ilícitos em licitações (fraude x cartel), além de mapeamento das decisões judiciais em caso de cartel em licitação para verificar quais evidências foram consideradas pelos juízes para formar seus entendimentos, com exemplo de temas relevantes. Após a conclusão do projeto, a continuidade desses estudos e pareceres poderá ser realizada por meio de parcerias com Universidades e outras instituições de ensino federais e estaduais.  

d) Compliance do SBDC: 

A elaboração de projetos de compliance é muito importante para garantir o cumprimento das normas legais bem como para detectar, evitar e tratar qualquer desvio ou inconformidade que possa ocorrer nas atividades desempenhadas pelo DPDE em relação à política e à legislação que regem a defesa da concorrência. Trata-se de uma medida fundamental para conferir transparência às ações do Departamento. Nesse contexto, este produto prevê a realização de um estudo para identificar as deficiências de compliance, bem como a elaboração de proposta de plano de aperfeiçoamento da atuação do DPDE no tema..

e) Avaliação e regulação de setores de mercado: 
Este estudo prevê a realização de estudos relativos às formas de intervenção coordenada entre a SDE e as Agências responsáveis pelos setores regulados em que há maior risco de práticas de mercado anticoncorrenciais, como por exemplo: ANS x Saúde Suplementar; ANP x GLP; ANTAQ x serviços portuários. A partir da realização desses estudos, serão elaboradas propostas de aprimoramento da regulação desses e, possivelmente, de outros setores.
f) Programa de leniência: 
No âmbito desse projeto, será realizado um estudo-diagnóstico visando a propositura de novos parâmetros para o aperfeiçoamento do programa de leniência desenvolvido pela SDE. O estudo será realizado a partir de pesquisas junto aos 20 (vinte) escritórios de advocacia mais atuantes na área de defesa da concorrência, para o aperfeiçoamento do programa. O programa de leniência funciona como uma espécie de “delação premiada” na área da concorrência e consiste em um dos principais e mais eficazes meios para obtenção de provas para os processos da SDE. O estudo deverá verificar, também, quais os principais incentivos e vantagens percebidos pelas empresas e pessoas físicas que optam pelo instituto da leniência e também os principais defeitos do instituto, qe acabam por inibir uma potencial celebração do acordo. 
g) Ações privadas e civis públicas: 
A SDE avalia que os consumidores brasileiros ainda detém pouco conhecimento sobre a possibilidade de reivindicar, individual ou coletivamente, a reparação por danos advindos de infrações à Ordem Econômica. O Estado brasileiro, lesado por cartéis em licitação, pode ser pioneiro na utilização de ações reparatórias, o que aumentaria o chamado deterrence. Dessa forma, fomentar ações privadas e ações civis públicas para reparação originadas a partir de infrações contra a Ordem Econômica deve ser um dos focos de atuação da SDE. 
Para isso, o projeto deverá realizar levantamentos e pesquisas sobre ações privadas e ações civis públicas junto ao Poder Judiciário, que permitam a identificação dos principais desafios na concessão de decisões que garantam a reparação de danos.  Outra atividade importante, e bastante inovadora, será a a elaboração de um procedimento padrão com vistas à promoção de ações indenizatórias para reparação de danos de cartéis em licitações.

h) Notificação judicial de pessoas físicas e jurídicas estrangeiras: identificar principais dificuldades e medidas capazes de agilizar a formalização do ato;
Com o movimento de globalização das últimas décadas, viabilizou-se a atuação de agentes econômicos para além dos limites territoriais dos países em que estão fisicamente instalados, dando origem a uma dinâmica sem precedentes de relações comerciais multilaterais internacionais. Tal configuração comercial, entretanto, possibilita a ocorrência de acordos ou ajustes entre empresas com atuação simultânea em mais de um país para alterar, restringir ou eliminar a oferta de bens e serviços nos mercados em que atuam. A transnacionalidade desse tipo de conduta anticoncorrencial configura-se como um desafio para as autoridades antitruste, na medida em que implica enfrentar inúmeros óbices jurídicos, desde a simples notificação de um investigado em país estrangeiro, até a necessidade de cooperação entre Estados com legislações diferentes para a solução de casos concretos específicos. 
Nesse sentido, esse produto prevê a elaboração de estudos que subsidiem a atuação da SDE no campo da notificação judicial de pessoas físicas e jurídicas estrangeiras. Esses estudos terão por objetivo identificar as principais dificuldades encontradas, bem como propor medidas capazes de agilizar esse trâmite. 
i) Tutela administrativa da concorrência: 
Uma vez que o Judiciário atua nos processos administrativos em diferentes etapas da investigação, é imperioso saber o grau de conhecimento acerca do Direito Antitruste e das atividades da SDE detido pelos magistrados, com vistas à propositura de atividades de capacitação e formação. Nesse sentido, esse projeto prevê a realização de pesquisa sobre o conhecimento acerca da tutela administrativa da concorrência junto a magistrados e outros atores do Poder Judiciário federal e estadual.
Produto 1.2 Expertise do SBDC na área econômica ampliada e consolidada

Atualmente, o DPDE não se dedica ao estudo panorâmico de mercado, sendo que as demandas ocorrem principalmente por provocação externa. Uma ação proativa na investigação de setores estratégicos ou de grande relevância econômica e social poderia potencializar os efeitos dos recursos aplicados no órgão e aumentar o seu valor público.
Nesse sentido, é importante realizar estudos setoriais amplos que permitam a identificação e investigação de mercados particularmente problemáticos de maneira a mitigar os efeitos danosos de condutas infrativas, pois um conhecimento mais aprofundado de setores que apresentem condições mais propensas ao desenvolvimento de condutas anticoncorrenciais poderia permitir não só uma atuação mais rápida para coibir tais condutas, mas também indicar possíveis soluções para tornar esses mercados mais competitivos, subsidiando as ações de advocacia da concorrência da SDE. Da mesma forma, estudos econômicos capazes de quantificar os danos causados por cartéis em setores estratégicos auxiliam não somente no dimensionamento dos efeitos de tais condutas antieconômicas para embasar as aplicações de penalidades proporcionais aos prejuízos causados pelo órgão julgador, como também evidenciam para os cidadãos a importância do combate a tais práticas.
Nota-se ainda que apesar de sugestões de medidas regulatórias ou mudanças legislativas feitas em Notas Técnicas e em decisões do CADE, os Órgãos competentes raramente implementam tais sugestões, o que torna necessária uma atuação mais intensa da SDE na divulgação, discussão e articulação institucional, com vistas à implementação de tais medidas pró-competitivas. 
Dessa forma, esse produto prevê a realização de estudos e pesquisas, relacionados a Economia e a setores econômicos específicos, que ofereçam subsídios para que a Secretaria possa otimizar a utilização de seus recursos humanos e materiais. Dentre os temas previstos para estudo no âmbito desse produto, destacam-se:
a) a realização de estudos de mercado de setores da economia que possuem grande número de operações de fusões e aquisições ou investigações em andamento no SBDC, ou que sejam problemáticos ou estratégicos por sua relevância social e econômica.

b) a elaboração de guias de análise econômica sobre mercados e condutas pertinentes à defesa econômica, bem como de indicadores de problemas concorrenciais em mercados estratégicos;
c) o desenvolvimento de metodologia de quantificação de danos causados por infrações à Ordem Econômica; 
d) a realização de pesquisa acerca das recomendações já formuladas e porpostas pelo SBDC e não implementadas por seus destinatários;

e) estudos econômicos de danos causados por cartéis em setores relevantes da economia; e
f) estudo-diagnóstico de verificação, avaliação e dimensionamento do impacto de medidas e decisões tomadas pelo SBDC em setores estratégicos da economia.
Produto 1.3 Estratégia de capacitação em defesa da concorrência elaborada e implantada, com foco na equipe do SBDC, bem como nas autoridades jurídicas e administrativas com atuação na área
Esse produto prevê ações de capacitação tanto para a equipe da SDE como para as autoridades jurídicas e administrativas com atuação na área de defesa da concorrência. Uma vez que o Judiciário tem atuado nos processos administrativos em diferentes etapas da investigação, é imperioso que magistrados detenham conhecimento do Direito Antitruste e das atividades da SDE. É essencial para o bom andamento dos processos administrativos e ampliação da abrangência do combate a infrações à Ordem Econômica realizar esforços para difundir o conhecimento da defesa da concorrência e do trabalho da SDE aos Órgãos que têm influência direta na instrução dos processos que esta conduz — tais como Poder Judiciário, Ministério Público, polícias e Advocacia-Geral da União - AGU —, criando canais para troca constante de informações. 

Por outro lado, uma preparação teórica mais robusta em técnicas de investigação proporciona maior abrangência e eficiência no controle das infrações concorrenciais realizado pelo DPDE. Assim, é necessário também capacitar os próprios servidores da SDE em técnicas investigativas, análise de informações e em gestão de planejamento. Considerando que o mercado atual não oferece capacitação específica para o tema, este produto prevê o desenvolvimento e a realização de tais atividades de capacitação.
Para tanto, deverão ser implantadas as seguintes ações por meio do projeto: (i) identificação das principais necessidades de treinamento para os servidores do SBDC; (ii) elaboração de plano de capacitação, em especial em técnicas investigativas, análise de informações; planejamento e gestão de planejamento; (iii) promoção de cursos em defesa da concorrência para magistrados, promotores, advogados e autoridades administrativas; (iv) e realização de treinamentos em prevenção e detecção de cartéis para pregoeiros e investigadores de cartel.
De forma complementar à estratégia de capacitação descrita acima, este produto prevê a elaboração de cartilhas sobre temas relevantes na área da concorrência, com vistas ao fortalecimento da denomidada  “cultura da concorrência” e difusão do tema junto à população e às empresas.  
Já o Resultado 2 –Sistema Nacional de Defesa do Consumidor fortalecido – conta com os seguintes produtos: 

Produto 2.1 “I Conferencia Nacional de Defesa do Consumidor: Consumo e Cidadania” realizada
Considerando as atribuições legais do DPDC no planejamento, elaboração, proposição e execução da Política Nacional de Proteção ao Consumidor, mostra-se fundamental aprimorar a mobilização de atores sociais em todo o Brasil para a elaboração e implementação da política nacional das relações de consumo. Para alcançar esse objetivo, será realizada a “I Conferência Nacional de Defesa do Consumidor – CONDEC” – que contará com etapas de mobilização social estaduais e regionais, que culminarão em uma  conferência nacional. Este produto prevê a elaboração de subsídios técnicos fundamentais para a realização da conferência, como a elaboração do texto-base e o desenvolvimento da metodologia de realização das conferências estaduais e da conferência nacional. 
Está previsto ainda o desenho e implantação da estratégia de mobilização local/estadual para preparação da conferência, que contará com consultoria especializada para a articulação de atores e sistematização dos resultados das conferências estaduais. Os resultados da conferência nacional serão ainda avaliados e sistematizados, permitindo a replicação das boas práticas desenvolvidas em outras ações semelhantes de mobilização no contexto nacional e mesmo internacional. 
Para viabilizar a realização da conferência, o projeto deverá incluir as seguintes ações: elaboração do regimento interno e texto-base da CONDEC; desenvolvimento da metodologia a ser aplicada; elaboração e implantação de estratégia de articulação e mobilização dos participantes; desenvolvimento de conteúdo para o site específico da Conferência, com metodologia de mobilização e disseminação de conteúdos preparatórios; desenvolvimento de metodologia e sistematização de reuniões prévias às conferências estaduais;monitoramento e sistematização das discussões realizadas; realização de reuniões regionais e nacionais para avaliação dos resultados e encaminhamentos; e a elaboração do documento final e de avaliação da I CONDEC.

Produto 2.2 Estratégia de monitoramento de mercado desenvolvida e implantada
Dentre as atribuições legais do DPDC, estão a construção da Política Nacional das Relações de Consumo e a coordenação do Sistema Nacional de Defesa do Consumidor - SNDC. Nesse sentido, o DPDC exerce papel consultivo perante os Órgãos do SNDC e, no âmbito de sua competência, realiza reuniões periódicas, entre outras atividades, para promover a integração e harmonização entre os diversos atores da defesa do consumidor. Nesse sentido, esse produto tem foco na elaboração de estudos e boletins técnicos de monitoramento de mercado, com o objetivo de contribuir para a elaboração de políticas públicas de defesa do consumidor e para o fortalecimento do Sistema Nacional de Defesa do Consumidor.
Este produto consiste na elaboração de referências metodológicas para a seleção de temas para estudos técnicos, bem como na elaboração de boletins técnicos de monitoramento de mercado. 
Por fim, o Resultado 3 - Gestão eficiente do Projeto prevê o Produto 3.1 Projeto monitorado, avaliado e intercâmbio de conhecimentos promovido, visando possibilitar o adequado monitoramento e avaliação do projeto, bem como estimular a identificação e disseminação de boas práticas desenvolvidas pelo projeto e o intercâmbio de conhecimentos na área de Direito Econômico.
Para atingir esse resultado, o projeto prevê: capacitação da equipe da Secretaria para gestão do projeto; elaboração e implantação de estratégia de monitoramento e avaliação; realização de avaliação de resultados do projeto; sistematização e disseminação de boas práticas e lições aprendidas com o projeto; e troca de conhecimentos com experiências nacionais e internacionais na área de Direito Econômico 
3. Razões para a Cooperação com o PNUD

Durante as décadas de 60 e 70, o Brasil, afligido por um quadro de pobreza e desigualdade, experimentou um processo acelerado de industrialização, que desembocou no chamado “milagre econômico”. Naquele contexto, o PNUD apoiou o país na construção de setores de infra-estrutura básica e de alta tecnologia, atuando como fonte financiadora de projetos e catalisador de assistência técnica e tecnológica internacional, trazendo especialistas mundiais em áreas como aviação civil, telecomunicações, tecnologia industrial e alimentícia, pesquisa agrícola, e promovendo estudos macroeconômicos e diagnósticos para apoiar a tomada de decisões sobre investimentos nacionais prioritários. 

Na década de 80, em recessão e com inflação disparada, o Brasil reviu suas metas de desenvolvimento econômico. O PNUD, então, passou a identificar profissionais brasileiros capazes de contribuir para a implementação de projetos nacionais em áreas como educação, gestão ambiental, saúde, agricultura e telecomunicações, atuando também como ator financeiro e catalisador de assistência técnica e tecnológica internacional. Agregou ainda a sua agenda, a gestão de projetos. 

Na década de 90, o modelo econômico do Brasil viveu transformações sensíveis. O país abriu sua economia para o mercado externo e entrou em uma fase de reforma do Estado e de privatizações. O PNUD, nesse contetxo, evoluiu rumo a um conceito de cooperação para o desenvolvimento, no qual os próprios países beneficiados são os responsáveis pelo financiamento e a execução de seus projetos, contando com a expertise do PNUD para agregar independência e imparcialidade; transparência na gestão de projetos; acesso a soluções e experiências de outros países; liderança na organização de fóruns internacionais para a discussão de problemas globais.  

Também na década de 90, o PNUD lançou suas bases teóricas de desenvolvimento humano sustentável, passou a elaborar o relatório de desenvolvimento humano e criou o índice de desenvolvimento humano (IDH), que passou a ser um instrumento de referência em todo o mundo e central para a formulação de políticas sociais do Brasil. No final da década de 90, o PNUD desenvolveu suas redes de conhecimento para conectar experiências de desenvolvimento de todo o mundo, reforçando seu papel de catalisador de atores envolvidos e passando a realizar acordos de cooperação com os estados, municípios, agências reguladoras, setor privado, ONGs e Governo Federal. 

O objeto desse projeto, portanto, está diretamente relacionado ao mandato e à trajetória do PNUD no Brasil. O desenvolvimento de ações voltadas à proteção, promoção e defesa do Direito do Consumidor e da Concorrência, constitucionalmente previstos (CF-88, art. 170), são fundamentais para estratégias de promoção do desenvolvimento humano e de redução de desigualdade sociais e da pobreza . Temas como consumo consciente e sustentável, cidadania e consumo, prevenção de infrações à ordem econômica, promoção de um ambiente nacional que valorize e respeite a livre concorrência, e modernização, inovação e transparência de gestão são parte do mandato da SDE alinhados à atuação do PNUD.
O projeto adequa-se, também, ao quarto resultado do Marco de Assistência das Nações Unidas para o Desenvolvimento no Brasil (UNDAF – United Nations Development Assistance Framework) para o período 2007-2011 - Políticas e gestão públicas eficazes, transparentes e participativas asseguradas, bem como ao Resultado 6 do Plano de Ação para o país do PNUD (Country Programme Action Plan – CPAP) – Administração Pública provida de instrumentos para uma gestão moderna e transparente.
Destaca-se aqui, por oportuno, a recente experiência de cooperação técnica do PNUD na realização da I Conferência Nacional de Segurança Pública (2008), que certamente será de grande valia e auxilio no desenvolvimento das ações relacionadas à I Conferência Nacional de Defesa do Consumidor. 
Por fim, a experiência acumulada pelo PNUD no apoio à formulação e implementação de programas voltados ao desenvolvimento institucional, será de crucial importância não só para a obtenção dos resultados pretendidos com a implantação do presente projeto, como também para o amadurecimento e crescimento institucional da Secretaria de Direito Econômico como um todo, que agregará à sua atuação novos standards de capacitação técnica de seus servidores, eficiência em sua gestão, aprimoramento de procedimentos administrativos, além de conhecimentos específicos em suas áreas de atuação. 
III. Matriz de Resultados e Recursos 

IV. Plano de Trabalho 

IV. Arranjos de Gerenciamento
Conforme exposto no item acima, este PRODOC diretamente vincula a ação de três instituições: a Secretaria de Direito Econômico do Ministério da Justiça, que será a agência executora das atividades do projeto; o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento – PNUD, que prestará a cooperação técnica, bem como colaborará com a Secretaria no acompanhamento do projeto; e a Agência Brasileira de Cooperação, que acompanhará as ações decorrentes do projeto e assegurará a aderência do planejamento do projeto à agenda de desenvolvimento brasileira. 

Em conformidade com o novo arcabouço de gerenciamento por resultados adotado pelo PNUD, aplicável a projetos na modalidade de execução nacional – cujo detalhamento poderá ser encontrado no endereço eletrônico http://content.undp.org/go/userguide/results/ppm-overview/management-structure, onde é detalhada a Estrutura Organizacional para o Gerenciamento de Programa & Projetos – os seguintes interlocutores participarão do acompanhamento e gestão do projeto:


[image: image1]
a) Comitê de Acompanhamento do Programa (Programme Board): responsável pela gestão integral dos diferentes resultados (outcomes) do Programa de País (PP) e pelo acompanhamento do Plano de Ação do Programa de País (CAPP). A composição desse Comitê deverá ser definida entre o PNUD e o Governo Brasileiro e comunicada aos participantes posteriormente.

b) Comitê de Acompanhamento do Projeto (Project Board - CP): tem por objetivo representar a função da orientação estratégica para o projeto. Serão incluídos no CP no mínimo três membros, representantes da SDE, da ABC e do PNUD. Se for necessário, e diante contextos específicos, outros membros oficiais podem ser incluídos neste grupo. O comitê é responsável por tomar as decisões de gestão executiva para o projeto, quando a tal orientação é solicitada pelo Diretor do Projeto, incluindo a aprovação do plano do trabalho e revisões do projeto.

A Garantia de Qualidade do Projeto é de responsabilidade de cada membro do Comitê Gestor do projeto, mas o papel pode ser delegado. Por parte do Comitê do Projeto, a unidade de Monitoramento e Avaliação do PNUD atuará como garantia de qualidade do projeto e será responsável por conduzir objetivo e imparcial monitoramento do projeto. 

c) Gerente do Projeto (project manager)/ Coordenador do Projeto: pessoa designada pela SDE, responsável pelo gerenciamento do dia-a-da e pela tomada de decisão sobre o projeto no escopo do plano aprovado pelo Comitê de Acompanhamento do Projeto.
Para o acompanhamento e gestão do projeto, a SDE disponibilizará sua equipe de profissionais, além da estrutura física e operacional (espaço físico, mobiliário, equipamentos, sistemas e demais facilidades). 

Ademais, caberá à SDE:
a. Designar o Diretor Nacional do Projeto, bem como o Gerente de Projeto;

b. planejar e implementar, o plano de trabalho do projeto, dentro do cronograma estabelecido, com a colaboração do PNUD;

c. executar e gerenciar,  as atividades necessárias à implementação do Projeto;

d. providenciar, quando couber, contribuições financeiras, conforme o Cronograma de Desembolsos refletido no Documento de Projeto e em revisões subseqüentes, bem como proporcionar infra-estrutura local, informações e facilidades necessárias à implementação das atividades;

e. elaborar os termos de referência e as especificações técnicas para a contratação de consultores na modalidade “produto”, aquisição de bens e prestação de serviços necessários à implementação das atividades do Projeto; 

f. providenciar para que o processo de seleção e contratação de consultoria pessoa física na modalidade “produto” observe os princípios da legalidade, impessoalidade, publicidade, razoabilidade, proporcionalidade e eficiência, 

g. autorizar o pagamento dos serviços técnicos de consultoria, após a aceitação do produto ou de suas etapas conforme critérios técnicos e qualitativos;

h. solicitar ao PNUD a transferência da propriedade dos bens móveis adquiridos com recursos do Projeto imediatamente após seu pagamento e atesto de recebimento definitivo ;

i. manter o inventário do projeto atualizado;

j. propor modificações e ajustes necessários ao bom andamento do Projeto à ABC/MRE e ao PNUD;

k. preparar Relatório de Progresso que deverá ser submetido, anualmente, à análise da ABC/MRE e do PNUD;

l. preparar Relatório Final que deverá ser apresentado à ABC/MRE e ao PNUD no prazo máximo de 120 dias após o encerramento do Projeto;

m. preparar relatórios financeiros e prestações de contas que vierem a ser exigidos pelos Órgãos de controle nacionais e pelas instituições financiadoras externas eventualmente associadas ao projeto; 

n. observar os procedimentos a serem estabelecidos pela ABC/MRE, com vistas a contribuir para o acompanhamento da execução do projeto.

o. garantir os recursos financeiros necessários à implementação do projeto.
Caberá à ABC/MRE, em conformidade com suas diretrizes, normas e regulamentos, acompanhar o desenvolvimento do projeto sob os aspectos técnicos, mediante análise dos relatórios anuais recebidos, visitas à SDE e reuniões periódicas com seus responsáveis e com o PNUD, para fins de verificação do cumprimento dos seus objetivos, metas e resultados.

Caberá ao PNUD, em conformidade com suas diretrizes, normas e regulamentos: 
I. prestar assessoria técnica ou transferir conhecimentos à SDE em consonância com as atividades técnicas previstas no Documento de Projeto.

II. participar na supervisão, no acompanhamento e na avaliação dos trabalhos executados no Projeto;

III. colaborar com especialistas de seu quadro regular, segundo as suas disponibilidades, ou contratar consultores, a fim de atender às solicitações da SDE, levando em conta a adequação de sua especialidade com as atividades e os recursos definidos no Projeto;

IV. processar, por solicitação da SDE, as ações administrativas necessárias à consecução do objeto de que trata este Documento de Projeto, inclusive a contratação de consultores na modalidade “produto”, observando sempre critérios de qualidade técnica, custos e prazos previstos; 

V. transferir à Instituição Executora a propriedade dos bens móveis adquiridos com recursos do Projeto imediatamente após o pagamento e mediante o atesto de recebimento definitivo de tais bens pela Instituição Executora; 

VI. organizar ações de capacitação de recursos humanos estabelecidas em comum acordo com a SDE;

VII. preparar, conjuntamente com a SDE, as revisões orçamentário-financeiras, assim como as revisões do Plano de Trabalho, sempre que necessário, nos termos previstos no Documento de Projeto;

VIII. gerenciar os recursos financeiros do projeto seguindo seus procedimentos contábeis e financeiros; 

IX. disponibilizar mensalmente relatórios de execução financeira do projeto;

X. prestar todas as informações necessárias às atividades de acompanhamento da ABC/MRE;

XI. possibilitar o acesso aos documentos relacionados à gestão administrativa e financeira do projeto aos Órgãos de controle e à ABC/MRE.

V. Monitoramento e Avaliação

O PNUD disponibiliza o Sistema de Acompanhamento de Projeto (ATLAS) que possibilita o monitoramento dos resultados, bem como o acompanhamento físico-financeiro de projetos e assistências preparatórias. A presente Cooperação Técnica será monitorada e acompanhada por esta ferramenta, no nível de resultados, pelo PNUD e demais Órgãos envolvidos. As informações contidas no ATLAS também serão de grande valia para o trabalho de auditoria externa e interna do Projeto. Tendo em vista que as informações sobre o desempenho do Projeto estarão automatizadas no ATLAS poderão facilmente ser disponibilizadas na Internet, imprimindo maior transparência ao Projeto, bem como ampliando a oportunidade de controle pela sociedade. 

Além do sistema ATLAS, o monitoramento do Projeto se dará por intermédio do Sistema de Gestão e Acompanhamento de Projetos (SIGAP), disponibilizado pela ABC/MRE, bem como pela elaboração de relatórios de progresso físico-financeiro, com informações quantitativas e descrição detalhada dos aspectos qualitativos do Projeto. Esses relatórios serão discutidos e apresentados nas reuniões tripartites anuais.  
No que se refere à avaliação, o Projeto deverá contar com uma avaliação final. Esta avaliação deverá observar as diretrizes que orientam a avaliação para os resultados e produtos do Projeto, buscando no seu desenho, processos de implementação, gestão, alocação e uso de insumos, bem como no contexto político, institucional e econômico do país ou regiões, os fatores explicativos de seu desempenho. 

Cronograma de monitoramento e avaliação:
	Ano/Mês
	jan
	fev
	mar
	abr
	mai
	jun
	jul
	ago
	set
	out
	nov
	dez

	2011
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	RP

	2012
	TPR
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	2013
	RP/TPR
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	2014
	RP/TPR
	
	
	
	
	
	
	
	
	AVA
	AVA
	RP/TPR


Legenda: 

RP - Relatório de Progresso; 

TPR - Reunião Tripartite; 

AVA - Realização da avaliação do projeto; 
Auditorias anuais poderão ainda ser realizadas no projeto, como definido pelas regras do PNUD. 

VI. Insumos 

A SDE colocará à disposição do projeto pessoal técnico e administrativo pertencente ao seu quadro de funcionários sem ônus para o projeto, exceção feita a eventuais gastos de viagens a serviço do mesmo. Para tanto, serão considerados os critérios de oportunidade, capacitação específica para o desempenho das atividades e adequação às necessidades identificadas em termos de quantidade de pessoal requerido. 

A - CONSULTORES PRODUTO (Linha Orçamentária 71300)

As regras e os procedimentos para contratação de profissionais para a elaboração de produtos, adotadas pelo Projeto, são compatíveis com as Normas Técnicas e Administrativas do PNUD e estão em conformidade com o estabelecido na legislação vigente relativa ao assunto.

A cada contratação deverá ser elaborado Termo de Referência específico, com detalhamento do propósito da contratação, descrição dos produtos esperados e/ou das atividades a serem desenvolvidas, qualificações profissionais exigidas, entre outros quesitos.

Os produtos advindos dessas consultorias são específicos e demandam especialização apropriada. Nesse sentido, o Decreto Nº 5.151/04 determina que a consultoria deverá ser realizada por profissional de nível superior, graduado em área relacionada ao Projeto de Cooperação Técnica Internacional, ou excepcionalmente, em não preenchendo o requisito de escolaridade mínima, tenha notório conhecimento da matéria afeta ao Projeto. Os consultores contratados desempenharão suas atividades de forma temporária e sem subordinação jurídica, estando suas atividades exclusiva e obrigatoriamente vinculadas aos resultados e produtos constantes dos documentos de Projeto.

O projeto prevê, ao longo do período contemplado contratações de consultorias de pessoas físicas por Produto, as quais serão destinadas à prestação de serviços conforme estimativas apresentadas no quadro a seguir:

	Natureza da Consultoria
	Produto/ Prodoc
	Quantidade de consultores
	Período previsto para a duração do contrato
	Valor total estimado dos serviços, por consultor (R$)
	TOTAL (R$)

	Realizar diagnóstico junto ao CADE das deficiências da instrução e elaborar proposta de revisão do processo de instrução
	1.1
	1
	12 meses
	76.000,00
	76.000,00

	Elaborar proposta de requisitos mínimos para investigação e instrução
	1.1
	1
	12 meses
	72.000,00
	72.000,00

	Identificar déficits regulatórios que propiciam adoção de práticas anticompetitivas ou que tenham impactos anticoncorrenciais
	1.1
	2
	12 meses
	72.000,00
	144.000,00

	Realizar pesquisa sobre medidas de aperfeiçoamento do programa de leniência junto a empresas e advogados
	1.1 
	1
	12 meses
	72.000,00
	72.000,00

	Realizar estudo sobre percepção de incentivos entre celebração de acordo de leniência e celebração de TCC´s
	1.1 
	1
	12 meses
	72.000,00
	72.000,00

	Elaborar procedimento padrão para promoção de ações indenizatórias para a reparação de danos de cartéis em licitações
	1.1 
	1
	12 meses
	72.000,00
	72.000,00

	Realizar estudos sobre formas de agilizar a notificação de pessoas físicas e jurídicas estrangeiras
	1.1 
	1
	12 meses
	72.000,00
	72.000,00

	Realizar estudos de propostas legislativas necessárias para implementação da proposição do SBDC
	1.1 
	1
	12 meses
	108.000,00
	108.000,00

	Realizar pesquisa sobre conhecimento acerca da tutela administrativa da concorrência junto aos atores do Poder Judiciário
	1.1 
	1
	12 meses
	72.000,00
	72.000,00

	Desenvolver metodologia de quantificação de danos causados por Infrações à ordem econômica
	1.2
	2
	12 meses
	72.000,00
	144.000,00

	Realizar pesquisa de recomendações já realizadas e não implementadas por destinatários
	1.2 
	4
	12 meses
	54.000,00
	216.000,00

	Realizar estudos econômicos de danos causados por cartéis em setores relevantes da economia
	1.2 
	4
	12 meses
	54.000,00
	216.000,00

	Verificar, avaliar e dimensionar o impacto de medidas e decisões tomadas pelo SBDC em setores estratégicos da economia
	1.2
	2
	12 meses
	72.000,00
	144.000,00

	Identificar necessidades de treinamento para os servidores do SBDC e elaborar plano de capacitação
	1.3 
	2
	12 meses
	72.000,00
	144.000,00

	Desenvolver conteúdo de capacitação em técnicas investigativas
	1.3
	2
	12 meses
	36.000,00
	72.000,00

	Desenvolver conteúdo de capacitação em análise de informação
	1.3
	2
	12 meses
	24.000,00
	48.000,00

	Desenvolver conteúdo de capacitação em planejamento e gestão de planejamento
	1.3
	2
	6 meses
	12.000,00
	24.000,00

	Elaborar conteúdo de cartilhas e guias sobre temas concorrenciais relevantes
	1.3
	1
	6 meses
	72.000,00
	72.000,00

	Elaboração do regimento e texto base da Condec
	2.1
	2
	6 meses
	50.000,00
	100.000,00

	Elaboração da metodologia da Conferência
	2.1
	1
	6 meses
	60.000,00
	60.000,00

	Desenvolvimento de página na internet específica para a  Condec, contemplando estratégia e metodologia de mobilização e articulação de atores relacionados à Conferência
	2.1
	2
	6 meses
	40.000,00
	80.000,00

	Mobilização e facilitação das conferências estaduais e nacional
	2.1
	8
	12 meses
	20.000,00
	160.000,00

	Sistematização dos resultados das conferências estaduais e da conferência nacional
	2.1 
	8
	12 meses
	20.000,00
	160.000,00

	Elaboração de referências metodológicas para seleção de temas que serão objeto de estudos técnicos na área de defesa do consumidor
	2.2
	1
	6 meses
	60.000,00
	60.000,00

	Desenvolvimento de estudos e boletins técnicos na área de defesa do consumidor
	2.2
	3
	12 meses
	60.000,00
	180.000,00

	Avaliação do projeto
	3.1
	1
	6 meses
	20.000,00
	20.000,00


A SDE disponibilizará também instalações físicas, equipamentos, veículos e mobiliários adequados para a execução das atividades do projeto, inclusive aquelas a serem desempenhadas por consultores, técnicos e pessoal de apoio.

B – INSUMOS DO PNUD
1. Apoio Técnico 
O PNUD cooperará com a Agência Executora Nacional do Projeto desenvolvendo atividades de apoio técnico ao planejamento, implementação, monitoria e avaliação do mesmo e assistência nos processos de aquisição de bens e serviços e utilização de insumos.  
2. Apoio à Execução Nacional

O Governo brasileiro solicita que, para apoiar a execução de projetos administrados sob a modalidade de Execução Nacional, o PNUD coloque à disposição da Agência Executora do Projeto seus mecanismos de preparação de documentos informativos, bem como efetue pagamentos diretos a prestadores de serviços contratados no âmbito dos projetos. O PNUD envidará esforços no sentido de capacitar o Governo brasileiro na execução das atividades identificadas neste projeto.

Neste contexto, o PNUD proverá os seguintes serviços:
a) assistência no recrutamento, ou recrutamento direto, de profissionais para atuar no projeto;

b) identificação de e apoio a atividades de treinamento, concessão de bolsas de estudo, treinamento de curto prazo e viagens de estudo,

c) aquisição de bens e contratação de serviços;

d) acesso aos sistemas mundiais de informação gerenciados pelo PNUD;

e) acesso à rede internacional de escritórios do PNUD;

f) acesso aos sistemas do PNUD sobre informações operacionais, cadastros de consultores, fornecedores e serviços de cooperação para o desenvolvimento.

A responsabilidade do escritório local do PNUD pela prestação de serviços de apoio deverá se limitar aos itens detalhados acima. As regras e os procedimentos para contratação de serviços, aquisição de material permanente e contratação de consultores, bem como as normas pertinentes para execução do Projeto são aquelas constantes dos manuais corporativos do PNUD.


A supracitada assistência poderá sofrer adequações sugeridas pelo Comitê Gestor do Projeto, direção da Agência Executora, bem como pelo Representante Residente do PNUD, à medida que sua necessidade se justifique no âmbito do documento de projeto acordado com a Secretaria de Direito Econômico. Os recursos financeiros para tal assistência estarão definidos no orçamento do Projeto e serão utilizados em conformidade com as Normas Financeiras e os Regulamentos do PNUD. Em termos operacionais, serão observados os Procedimentos dos manuais do PNUD.


Para prover os serviços acima mencionados, a Agência Executora Nacional, por meio deste documento, autoriza o Representante Residente do PNUD a utilizar diretamente os recursos previstos, nos códigos contábeis com agência de implementação (Impl. Agent) 1981 no sistema Atlas, quando aplicável, dentro dos limites orçamentários aprovados e de acordo com as Normas Financeiras e os Regulamentos do PNUD.


3. Sistemática de Recuperação dos Custos


De acordo com as decisões e diretrizes do Conselho Executivo do PNUD incorporadas à Política de Recuperação de Custos sobre Outros Recursos, a contribuição estará sujeita a recuperação de custos pelo PNUD por duas categoriais de custos distintas, aplicáveis conforme o caso, quais sejam:


a) custos indiretos incorridos pelas estruturas da sede e do escritório local do PNUD a título de provisão de Serviços de Apoio de Gerenciamento (GMS). Para cobrir tais custos, será cobrada sobre a contribuição uma taxa de 5%.

b) Custos diretos incorridos a título de provisão de Serviços de Apoio à Implementação (ISS) pelo PNUD. Estes custos devem estar inequivocamente relacionados a atividades específicas e serviços transacionais claramente identificáveis. Os custos diretos estimados deverão ser submetidos à aprovação prévia do projeto.

No provimento pelo PNUD de serviços de apoio à Execução Nacional de Projetos, serão observadas as disposições dos Artigos pertinentes da Seção “Obrigações e Pré-requisitos” deste documento.

C - PLANO DE COMPRAS E CONTRATAÇOES DE SERVIÇOS DE PESSOA JURÍDICA

	DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS/BENS
	PRODUTO DO PRODOC
	CUSTO   ESTIMADO (R$)
	DATA ESTIMADA PARA INICIO DO PROCESSO LICITATÓRIO
	DATA ESTIMADA PARA EFETIVAÇÃO

 DA COMPRA

	Elaboração de estudos e projetos de compliance
	1.1
	400.000,00
	2011
	2011

	Realização de 14 estudos de mercado de setores da economia com grande número de operações de fusões e aquisições ou investigações em andamento no SBDC ou que sejam problemáticos ou estratégicos por sua relevância social e econômica
	1.2
	1.296.000,00
	2011 (3 estudos), 2012 (3 estudos), 2013 (4 estudos) e 2014 (3 estudos)
	2011 (3 estudos), 2012 (3 estudos), 2013 (4 estudos) e 2014 (3 estudos)

	Desenvolvimento de cursos de defesa da concorrência para magistrados, promotores, advogados e autoridades administrativas
	1.3
	864.000,00
	2011
	2012

	Desenvolvimento de cursos de prevenção e detecção de cartéis para pregoeiros e investigadores de cartel
	1.3
	288.000,00
	2011
	2012


VII. Obrigações e Pré-Requisitos

T Í T U LO I

Do Objeto

Artigo 1º.

O presente Documento de Projeto BRA/11/008 - Fortalecimento da proteção e defesa da concorrência e dos direitos do consumidor no Brasil. (daqui por diante denominado “BRA/11/008”) firmado sob a égide do “Acordo Básico de Assistência Técnica entre o Governo dos Estados Unidos do Brasil e a Organização das Nações Unidas, a Organização Internacional do Trabalho, a Organização das Nações para Alimentação e Agricultura, a Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura, a Organização de Aviação Civil Internacional, a Organização Mundial de Saúde, a União Internacional de Telecomunicações, a Organização Meteorológica Mundial, a Agência Internacional de Energia Atômica e a União Postal Internacional”, de 29 de dezembro de 1964, em vigor desde 2 de maio de 1966, promulgado pelo Decreto nº 59.308, de 23 de setembro de 1966, particularmente no que prevêem o Artigo I, parágrafo terceiro, o Artigo III e o Artigo IV, tem por objeto proporcionar à SDE/MJ, no período de 2011 a 2014, instrumentos de estudo e planejamento, visando a execução de suas atribuições, principalmente quanto às mudanças decorrentes da iminente aprovação de Projeto de Lei que reforma o Conselho Administrativo de Defesa Econômica (CADE) e o Sistema Brasileiro de Defesa da Concorrência (SBDC).. Para a efetivação desse objeto, a Secretaria de Direito Econômico do Ministério da Justiça, a Agência Brasileira de Cooperação do Ministério das Relações Exteriores, em nome do Governo brasileiro e o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento têm ajustado entre si o presente Documento de Projeto que contempla atividades financiadas com recursos do Orçamento Geral da União. 

Parágrafo Primeiro. Projeto BRA/11/008 apresenta como resultados  (outcomes):  

1. Ambiente de defesa da concorrência consolidado no país;

2. Sistema Nacional de Defesa do Consumidor Fortalecido;

3. Gestão eficiente do Projeto.

Parágrafo Segundo. Projeto BRA/11/008 apresenta como seus principais produtos (outputs):
1.1 - Conhecimento técnico do SBDC na área jurídica produzido ;
1.2 Expertise do SBDC na área econômica ampliada e consolidada;

1.3 Estratégia de capacitação em defesa da concorrência elaborada e implantada, com foco na equipe do SBDC, bem como nas autoridades jurídicas e administrativas com atuação na área;

2.1   I Conferencia Nacional de Defesa do Consumidor: Consumo e Cidadania realizada;

2.2   Estratégia de monitoramento de mercado desenvolvida e implantada;

Produto 3.1  Projeto monitorado, avaliado e intercâmbio de conhecimentos promovido
T Í T U L O II

Da Operacionalização

Artigo 2º.

O presente Documento de Projeto define de maneira pormenorizada:
I. a identificação do órgão ou a entidade executora nacional e do organismo internacional cooperante e suas respectivas obrigações;

II. o contexto, a justificativa, a estratégia;  

III. os objetivos (outcomes), seus respectivos resultados esperados (outputs) e as atividades;

IV.  os recursos financeiros e o detalhamento das respectivas fontes; 

V. os insumos físicos e humanos, nacionais e internacionais, necessários à execução e implementação do projeto;

VI. o cronograma de execução do projeto Projeto BRA/11/008 ; 

VII. o cronograma de desembolsos;

VIII. o cronograma de elaboração de relatórios e avaliações;

IX. a vigência;

X. as disposições sobre a prestação de contas;

XI. as disposições relativas à auditoria independente, contábil e de resultados;

XII. a taxa de administração, quando couber;

XIII. as disposições acerca de sua suspensão e extinção; e 

XIV. tabela contendo síntese dos termos de referência dos postos de consultoria requeridos para a  sua execução, os quais deverão ser encaminhados à ABC/MRE e ao PNUD quando da pretensão de início do processo seletivo dos consultores ou anualmente,  conforme a  conveniência do projeto.

Artigo 3º.

Na implementação do Projeto BRA/11/008, a execução dos serviços administrativos e financeiros observará as regras e os procedimentos do PNUD atinentes à modalidade de Execução Nacional de Projetos.

Parágrafo Único. 

As aquisições de bens e contratações de serviços custeados com recursos próprios nacionais serão regidas pelas regras e procedimentos de licitação do “Manual de Convergência de Normas Licitatórias do PNUD aprovado pelo Tribunal de Contas da União”, observando-se os princípios da impessoalidade, publicidade, razoabilidade, proporcionalidade e eficiência. 

T Í T U L O III

Das Instituições Participantes

Artigo 4º.

O Governo da República Federativa do Brasil designa:
I. a Agência Brasileira de Cooperação do Ministério das Relações Exteriores, doravante denominada “ABC/MRE”, como instituição responsável pelo acompanhamento, em nível governamental, das ações decorrentes do presente Documento de Projeto, 

II. a Secretaria de Direito Econômico do Ministério da Justiça, doravante denominada “SDE”, como instituição responsável pela execução das ações decorrentes do presente Documento de Projeto.
Artigo 5º. 

O Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento, doravante denominado “PNUD”, designa seu Escritório no Brasil como instituição responsável pelo apoio à SDE no desenvolvimento das ações decorrentes do presente Documento de Projeto.

T Í T U L O IV

Das Obrigações das Instituições Participantes

Artigo 6º.

Ao Governo da República Federativa do Brasil caberá:

I - por meio da ABC/MRE,  acompanhar o desenvolvimento do projeto sob os aspectos técnicos e administrativos, mediante análise dos relatórios anuais recebidos, visitas à SDE e reuniões periódicas com seus responsáveis e com o PNUD, para fins de verificação do cumprimento dos seus objetivos, metas e resultados.

II - por meio da SDE:

a. designar o Diretor e o Coordenador Nacional do Projeto, respectivamente;

b. planejar e implementar o plano de trabalho do projeto, dentro do cronograma estabelecido, com a  colaboração do PNUD;

c. executar e gerenciar as atividades necessárias à implementação do Projeto

d. providenciar, quando couber,  contribuições financeiras, conforme o Cronograma de Desembolsos refletido no Documento de Projeto e em revisões subseqüentes, bem como proporcionar infra-estrutura local, informações e facilidades necessárias à implementação das atividades;

e. elaborar os termos de referência e as especificações técnicas para a contratação de consultores na modalidade “produto”, aquisição de bens e prestação de serviços necessários à implementação das atividades do Projeto;  

f. providenciar para que o processo de seleção e contratação de consultoria pessoa física na modalidade “produto” observe os princípios da legalidade, impessoalidade, publicidade, razoabilidade, proporcionalidade e eficiência, 

g. autorizar o pagamento dos serviços técnicos de consultoria, após a aceitação do produto ou de suas etapas conforme critérios técnicos e qualitativos;

h. solicitar ao PNUD a transferência da propriedade dos bens móveis adquiridos com recursos do Projeto imediatamente após seu pagamento e atesto de recebimento definitivo ;

i. manter o inventário do projeto atualizado;

j. propor modificações e ajustes necessários ao bom andamento do Projeto à ABC/MRE e ao PNUD;

k. preparar Relatório de Progresso que deverá ser submetido, anualmente,  à análise da ABC/MRE e do PNUD;

l. preparar Relatório Final que deverá ser apresentado à ABC/MRE  e ao PNUD no prazo máximo de 120 dias após o encerramento do Projeto

m. preparar relatórios financeiros e prestações de contas que vierem a ser exigidos pelos Órgãos de controle nacionais e pelas instituições financiadoras externas eventualmente associadas ao projeto; 

n. observar os procedimentos a serem estabelecidos pela ABC/MRE, com vistas a contribuir para  o acompanhamento da execução do projeto.

Parágrafo Único. 

A definição dos termos de referência e especificações técnicas para a aquisição de bens e contratação de serviços a que se refere a letra “e” do inciso II do presente artigo poderá contar com a assessoria técnica do PNUD.

Artigo 7º.
Em conformidade com suas políticas, normas, regulamentos e procedimentos, caberá ao PNUD:
I. prestar assessoria técnica ou transferir conhecimentos a SDE, em consonância com as atividades técnicas previstas no Documento de Projeto.

II. participar na supervisão, no acompanhamento e na avaliação dos trabalhos executados no Projeto;

III. colaborar com especialistas de seu quadro regular, segundo as suas disponibilidades, ou contratar consultores, a fim de atender às solicitações da SDE levando em conta a adequação de sua especialidade com as atividades e os recursos definidos no Projeto;

IV. processar, por solicitação da SDE, as ações administrativas necessárias à consecução do objeto de que trata este Documento de Projeto, inclusive a contratação de consultores na modalidade “produto”, observando sempre critérios de qualidade técnica, custos e prazos previstos; 

V. transferir à Instituição Executora a propriedade dos bens móveis adquiridos com recursos do Projeto imediatamente após o pagamento e mediante o atesto de recebimento definitivo de tais bens pela Instituição Executora; 

VI. organizar ações de capacitação de recursos humanos estabelecidas em comum acordo com a SDE;

VII. preparar, conjuntamente com a SDE, as revisões orçamentário-financeiras, assim como as revisões do Plano de Trabalho, sempre que necessário, nos termos previstos no Documento de Projeto;

VIII. gerenciar os recursos financeiros do projeto seguindo seus procedimentos contábeis e financeiros; 

IX. disponibilizar mensalmente relatórios de execução financeira do projeto;

X. prestar todas as informações necessárias às atividades de acompanhamento da ABC/MRE;

XI. possibilitar o acesso aos documentos relacionados à gestão administrativa e financeira do projeto aos Órgãos de controle e à ABC/MRE.

T Í T U L O V

Da Direção e Coordenação

Artigo 8.

A SDE  indicará ao PNUD e à ABC/MRE os nomes das pessoas respectivamente responsáveis pela Direção e Coordenação do Projeto.
Parágrafo Único. A SDE designará os responsáveis pela ordenação de despesa do Projeto,  devendo estes ser integrantes dos seus quadros de pessoal efetivo ou ocupantes de cargos em comissão.

T Í T U L O VI

Do Orçamento do Projeto

Artigo 9.

O valor dos créditos orçamentários deste Documento de Projeto é de R$ 10,605,944.98 (dez milhões, seiscentos e cinco mil, novecentos e quarenta e quatro reais e noventa e oito centavos), correspondente a US$ 6,712,623.41 (seis milhões, setecentos e doze, seiscentos e vinte e três mil dólares americanos e quarenta e um centavos), calculados à taxa de câmbio das Nações Unidas de 1.58 (hum dólar e cinqüenta e oito centavos) de maio de 2011. Este valor será objeto de ajustes segundo variação da taxa operacional das Nações Unidas durante a vigência do projeto.
I. Os créditos orçamentários citados no caput deste Artigo serão apropriados como segue: Classificação Funcional Programática 14 122 0750 2000 0001, Unidade de Despesa Gabinete da Secretaria de Direito Econômico, no valor de R$ 73.500,00 (setenta e três mil e quinhentos reais); Classificação Funcional Programática 14 422 0695 2806 0001, Unidade de Despesa Defesa Econômica e da Concorrência, no valor de R$ 7.315.139,02 (sete milhões, trezentos e quinze mil, cento e trinta e nove reais e dois centavos); Classificação Funcional Programática 14 128 0697 2542 0001, Unidade de Despesa Defesa do Consumidor, no valor de R$ 3.217.304,00 (três milhões, duzentos e dezessete mil, trezentos e quatro reais); em consonância com o respectivo Cronograma de Desembolsos;

a) no exercício de 2011: R$ 4.015.052,00 (quatro milhões, quinze mil e cinquenta e dois reais);

b) no exercício de 2012: R$ 3.910.451,00 (três milhões, novecentos e dez mil, quatrocentos e cinquenta e um reais);
c) no exercício de 2013: R$ 1.857.177,01 (um milhão, oitocentos e cinquenta e sete mil, cento e setenta e sete reais e um centavo); e

d) no exercício de 2014: R$ 823.263,01 (oitocentos e vinte e três mil, duzentos e sessenta e três reais e um centavo).
e) o saldo de Projeto poderá ser transferido para o projeto que a suceda, desde que  mantido o mesmo objeto e respeitada a legislação nacional pertinente.

II. Dentro da vigência deste Documento de Projeto, observar-se-á o respectivo Cronograma de Desembolso refletido no orçamento do Projeto e em suas respectivas revisões.

III. Os valores de contribuição da SDE poderão ser suplementados, mediante autorização governamental, por meio de Revisões, em conformidade com as necessidades e a disponibilidade financeira da SDE   respeitada a legislação nacional pertinente.

T Í T U L O VII

Da Administração e Execução Financeira

Artigo 10.

A administração dos recursos financeiros de contrapartida nacional, expressos no Artigo 11, será feita pelo PNUD de acordo com as políticas, as normas e os regulamentos financeiros do referido organismo internacional e observará o seguinte:

I. Os recursos para a execução do projeto serão depositados e contabilizados em dólares norte-americanos e administrados de acordo com as normas e os procedimentos financeiros do PNUD;

II. A SDE transferirá os recursos previstos no Cronograma de Desembolsos em favor do PNUD, mediante depósito na seguinte conta: UNDP Representative in Brazil USD Account; Bank of America, 1401 Elm St., Dallas TX 75202;  Account Nº.: 375 222 0643; Wire Routing Number: 026009593; SWIFT Address: BOFAUS3N;

III. Excepcionalmente, os recursos poderão ser depositados em moeda nacional, mediante a aprovação do PNUD e segundo a capacidade de absorção de moeda local por parte do referido Organismo. Esses recursos deverão ser depositados em favor de sua conta no Banco do Brasil S/A, Agência Empresarial Brasília (3382-0), c/c 60746-0, Brasília, DF.

a) eventuais variações cambiais resultantes de diferenças em taxas de câmbio serão acrescidas ao ou deduzidas do valor correspondente em US$ (dólares americanos), a cada depósito, conforme disposto no Capítulo 5, Regulamento 5.04 do Manual Financeiro do PNUD.

IV. O PNUD não iniciará ou dará continuidade às atividades do Projeto até o efetivo recebimento dos recursos correspondentes, conforme Cronograma de Desembolso do presente Documento de Projeto.

V. O PNUD procederá à restituição à SDE  de eventual saldo de recursos não utilizados e em seu poder, uma vez quitados os compromissos pendentes. Os referidos recursos serão liberados no prazo de 60 (sessenta) dias contados da revisão final do Projeto.

VI. Na hipótese da não existência de saldo dos recursos financeiros em poder do PNUD, a SDE  reembolsará ao PNUD as despesas por ele realizadas à conta desse instrumento, desde que tais gastos tenham sido prévia e devidamente autorizados pela SDE .

T Í T U L O VIII

DOS CUSTOS DE OPERAÇÃO 

Artigo 11.                 A título de ressarcimento de custos operacionais incorridos pelo PNUD em suas atividades de apoio à implementação do presente instrumento serão debitados 5% ao orçamento do projeto. Este valor será apropriado após certificação dos gastos reais efetuados pelo projeto e será debitado automaticamente conforme sejam efetuados os gastos. Eventuais variações no orçamento total do Documento de Projeto, sobre as quais incidirão os respectivos custos operacionais, serão refletidas em sucessivas revisões orçamentárias. Recibos correspondentes à apropriação dos referidos custos somente serão emitidos por solicitação específica da SDE .
T Í T U L O IX

Do Pessoal a Contratar

Artigo 12.

A contratação de pessoal, exclusivamente na modalidade “produto”, será regida pelos dispositivos normativos pertinentes à matéria e realizada de comum acordo entre a SDE  e o PNUD, em consonância com os Termos de Referência previstos no Projeto. 

T Í T U L O X

Dos Bens Móveis

Artigo 13.

A propriedade dos bens móveis adquiridos com recursos do Projeto será transferida pelo PNUD à Instituição Executora imediatamente após o pagamento, mediante o atesto de recebimento definitivo de tais bens pela Instituição Executora.

Parágrafo Primeiro.        O Diretor do Projeto será responsável pela guarda e conservação dos bens adquiridos no  âmbito do Projeto, bem como pelo estabelecimento e manutenção de controle patrimonial; 
Parágrafo Segundo.         A SDE compromete-se a colocar os bens para uso exclusivo do Projeto até o final de suas atividades. 

T Í T U L O XI

Da Auditoria

Artigo 14.

O Projeto será objeto de auditoria contábil e de resultados, realizada por órgão competente do Sistema de Controle Interno do Poder Executivo Federal indicado pelo Governo brasileiro.
Artigo 15.

Os documentos originais pertinentes às atividades e ações desenvolvidas no âmbito deste  documento de Projeto estarão à disposição dos auditores da SDE, ente responsável pela guarda dos originais desses documentos no âmbito da execução nacional descentralizada em vigor.

Artigo 16. 

Caso os originais dos documentos estejam em posse do PNUD, a título de privilégios e imunidade, cópias ficarão igualmente arquivadas no projeto e deverão ser fornecidas quando solicitadas pelos auditores.

T Í T U L O XII

DA PRESTAÇÃO DE CONTAS E DO RELATÓRIO FINAL

Artigo 17.

O PNUD prestará contas a SDE dos recursos aplicados em razão deste Documento de Projeto, mediante a apresentação periódica de relatórios de desembolsos à Instituição Executora. 

Artigo 18.

O PNUD obriga-se a apresentar um relatório financeiro final até 60 (sessenta) dias após a revisão final do presente Projeto.

T Í T U L O XIII

DA PUBLICAÇÃO, DA DICULGAÇÃOD DAS ATIVIDADES E DOS PRODUTOS GERADOS

Artigo 19.

A SDE ficará encarregada(o) de providenciar a publicação do extrato deste Documento de Projeto e de eventuais Revisões e demais atos decorrentes do previsto no Artigo 8º, no Diário Oficial da União, até 25 (vinte e cinco) dias a contar da data de assinatura do Projeto

Artigo 20.

Todos os documentos e informes produzidos durante a execução do projeto poderão ser divulgados desde que recebida a autorização das Partes, podendo ser estabelecida sua confidencialidade.

Artigo 21.

Em toda a divulgação a ser feita das atividades desenvolvidas em decorrência da execução do Projeto, a SDE  obrigar-se-á a dar os créditos correspondentes à participação das Partes.

Parágrafo Único. A divulgação, por meio de veículos de comunicação de massa, contendo o nome e/ou a logomarca do PNUD, deverá ser objeto de consulta prévia entre as Partes. 

Artigo 22.

Fica terminantemente proibido incluir, ou de qualquer forma fazer constar, na reprodução, publicação ou divulgação das ações e atividades realizadas ao amparo deste Documento de Projeto, nomes, marcas, símbolos, logotipos, logomarcas, combinações de cores ou de sinais, ou imagens que caracterizem ou possam caracterizar promoção de índole individual, política, partidária, religiosa ou de caráter comercial.

Artigo 23.

Os produtos gerados em decorrência da execução do Projeto serão de propriedade da SDE , observado o devido crédito à participação do PNUD.

T Í T U L O  XIV

DA VIGÊNCIA

Artigo 24.

O presente Documento de Projeto entrará em vigor na data de sua assinatura e findará em 31 de dezembro de 2014, podendo ser renovado pelo mútuo consentimento das Partes.

T Í T U L O XV

Das Modificações

Artigo 25.

Mediante o consentimento mútuo entre as Partes, o presente Documento de Projeto poderá ser alterado por meio de revisões para adequações financeiras, eventuais ajustes de execução do Projeto, prorrogação do prazo de vigência, assim como quaisquer modificações que se façam necessárias.

Artigo 26.

Como exceção ao disposto acima, as seguintes revisões poderão ser assinadas unicamente pelo Representante Residente do PNUD:

I. revisões para refletir estimativa mais realista de implementação financeira para o ano em curso e reprogramar os recursos remanescentes para o ano vindouro, não apresentando nenhuma alteração no montante total do orçamento; 

II. revisões obrigatórias anuais que reflitam os gastos efetuados ao longo do ano anterior e não apresentem nenhuma alteração no montante total do orçamento, da vigência ou de natureza substantiva; e 

III. revisões que reflitam uma prorrogação do prazo de vigência de até seis meses mediante solicitação expressa da <Instituição Executora> e anuência da ABC/MRE.

TÍTULO XVI

DA SUSPENSÃO E DA EXTINÇÃO

Art.  27. 


O Projeto poderá ser suspenso caso ocorra o descumprimento de quaisquer das cláusulas pactuadas, bem como: 

I. utilização dos recursos em desacordo com o objetivo constante no documento de projeto;

II. interrupção das atividades do projeto, em razão da indisponibilidade dos recursos previstos em seu orçamento;

III. não apresentação dos relatórios de progresso nos prazos estabelecidos;

IV. baixo desempenho operacional e técnico em um período superior a doze meses de implementação, atestado em relatório de desempenho aprovado pelo órgão ou instituição  executora nacional, pela ABC/MRE e pelo organismo internacional cooperante;

V. interrupção das atividades do projeto sem a devida justificativa;

VI. inobservância dos dispositivos normativos pertinentes à legislação nacional em vigor.

Parágrafo Único.  
O Documento de Projeto será extinto caso as razões determinantes da suspensão aplicada em função do caput do presente artigo não tenham sido corrigidas.

T Í T U L O XVII

DA DENÚNCIA

Artigo 28.

O presente Documento de Projeto poderá ser denunciado por qualquer uma das Instituições Participantes por meio de notificação formal, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias.

Artigo 29.

As Instituições Participantes, por meio de seus representantes, são autoridades competentes para denunciar este Documento de Projeto. Com a denúncia, deverão realizar o balanço das respectivas atividades desenvolvidas pelas mesmas até à data de encerramento do mesmo, assim como estabelecer os procedimentos de conclusão de contratos/obrigações em vigência e de eventual ressarcimento de recursos.

TÍTULO XVIII

DA AVALIAÇÃO

Art. 30. 
O Projeto poderá ser objeto de avaliação externa, conforme venha a ser estabelecido entre as Partes, a qual terá por objetivo mensurar a relevância, eficiência, impacto e sustentabilidade do Projeto .
T Í T U L O  XIX

Dos Privilégios e Imunidade

Artigo 31.

Nenhuma das provisões deste Documento de Projeto deve ser interpretada como recusa implícita de quaisquer privilégios e imunidade dispensados ao PNUD por força dos atos internacionais celebrados com o Governo brasileiro.

T Í T U L O  XX

Da Solução de Controvérsias

Artigo 32.

As controvérsias surgidas na execução do presente Documento de Projeto serão dirimidas por todos os meios pacíficos e amigáveis admitidos no direito público internacional, privilegiando-se a realização de negociações diretas entre representantes das Instituições Participantes.

Artigo 33.

Em caso de persistirem as controvérsias, os processos de arbitragem deverão ser conduzidos em conformidade com o processo determinado no Artigo VIII, Seção 30, da Convenção sobre Privilégios e Imunidades das Nações Unidas.
Artigo 34.

Para as questões não previstas no presente Documento de Projeto aplicar-se-ão as disposições do “Acordo Básico de Assistência Técnica entre o Governo dos Estados Unidos do Brasil e a Organização das Nações Unidas, a Organização Internacional do Trabalho, a Organização das Nações para Alimentação e Agricultura, a Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura, a Organização de Aviação Civil Internacional, a Organização Mundial de Saúde, a União Internacional de Telecomunicações, a Organização Meteorológica Mundial, a Agência Internacional de Energia Atômica e a União Postal Internacional”, de 29 de dezembro de 1964, em vigor desde 2 de maio de 1966, promulgado pelo Decreto nº 59.308, de 23 de setembro de 1964.

T Í T U L O  XXI

DaS disposições gerais

Artigo 35.

Em caso de conflito entre os termos da Quarta Parte- Obrigações e Pré-requisitos e do anexo Disposições Suplementares, ambos integrantes do presente do Documento de Projeto, deverão prevalecer para todos os efeitos as disposições da Quarta Parte -  Obrigações e Pré-requisitos.
GLOSSÁRIO:
ABC: Agência Brasileira de Cooperação

AGU: Advocacia-Geral da União

APs: Averiguações Preliminares

ATLAS: Sistema de Acompanhamento de Projetos

CADE: Conselho Administrativo de Defesa Econômica 

CFDD: Conselho Federal Gestor do Fundo de Defesa dos Direitos Difusos

CONDEC: Conferência Nacional de Defesa do Consumidor

CPAP: Plano de Ação do Programa para o País

DPDC: Departamento de Proteção e Defesa do Consumidor

DPDE: Departamento de Proteção e Defesa Econômica

MRE: Ministério das Relações Exteriores

ONGs: Organismos Internacionais

PNUD: Programa das Nações Unidas para o País
PP: Programa de País

PRs: Procedimentos Administrativos

SBDC: Sistema Brasileiro de Defesa da Concorrência

SDE: Secretaria de Direito Econômico

SEAE/MF: Secretaria de Acompanhamento Econômico do Ministério da Fazenda

SIGAP: Sistema de Informações Gerenciais de Acompanhamento de Projetos
SNDC: Sistema Nacional de Defesa do Consumidor

TCCs: Termos de Cessação de Conduta

UNDAF: United Nations Development Assistance Framework









Equipe de Suporte ao Projeto








Controle de Qualidade de Projeto


(por membros do Comitê ou delegados a outros indivíduos)














PNUD








Representante(s) da Agência Executora











ABC/MRE








Estrutura Organizacional do Projeto





Comitê de Acompanhamento do Projeto





Gerente do Projeto




















PAGE  
1

